
AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo nº 20.980.289-9

1. Objeto: Aquisição de púlpitos de acrílico para atender às necessidades da

Universidade Estadual do Norte do Paraná.

Item Descrição Quantidade

1

Púlpito em acrílico para eventos.

Material: Acrílico.

Especificações do material: acrílico de primeira linha em

alto-brilho com espessura de 8mm, com gravação da

logomarca da UENP a laser no acrílico.

Utilização: Eventos, solenidades, colações de grau etc.

Detalhes específicos aos itens: Modelo: torre

tradicional quadrada; altura: 1,15 m, largura: 50 cm;

profundidade: 35 cm; espessura: 8 mm, mesa projetada

com ressalto de 2 cm dobrado em L para conter objetos;

prateleira para objetos e/ou porta-copos em acrílico

cristal; mesa superior com inclinação para suporte de

discursos e/ou aparelhos eletrônicos; gravação da

logomarca a laser na parte frontal nas medidas de

25x25cm.

Unidade de fornecimento: Caixa com um item

acondicionado.

10

2. Critério de julgamento: Menor preço global
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3. Condições de entrega: LOCAL: Os objetos devem ser entregues na Reitoria da

UENP, localizada na Avenida Getúlio Vargas, 850, Centro, Jacarezinho-PR, CEP

86.400-0.

GARANTIA: Garantia mínima de 12 meses, contada do recebimento definitivo do

material, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja

superior.

PRAZO: O prazo de entrega do produto é de 30 dias, contados do recebimento do

Empenho pela empresa selecionada

4. Condições de pagamento: Pagamento será realizado em até 30 dias após a

entrega definitiva do objeto.

5. Documentação exigida:

1. Declaração de Nepotismo

2. Certidão Negativa de Débitos Federal

3. Certidão Negativa de Débitos Estadual

4. Certidão Negativa de Débitos Municipal

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

6. Certidão FGTS (CRF)

6. Deveres e responsabilidades da contratada:

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e

firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em perfeitas
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condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo de

referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou

validade/ quantidade de material e/ou descrição dos serviços executados

mencionadas (os) neste termo de referência;

5.1.2. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se

refere a lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc.,

deverão corresponder ao conteúdo;

5.1.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o

caso;

5.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078, de 1990);

5.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos, bem como corrigir os

serviços não executados de acordo com o termo de referência e edital;

5.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

5.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

5.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando

for o caso.

5.1.8. Realizar o transporte do material conforme as exigências para os produtos,

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura, quando for o

caso;

5.1.9. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração,

prestando todos os esclarecimentos solicitados;
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5.1.10. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação,

nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio

assentimento por escrito da Universidade Estadual do Norte do Paraná.

7. Deveres e responsabilidades da contratante:

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja

substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

da execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa

fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta;

6.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pelo fornecedor;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. Sanções Administrativas:

7.1. Comete infração administrava nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que:
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7.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

7.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

7.1.5. Cometer fraude fiscal;

7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

7.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

7.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida

7.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do

Paraná pelo prazo de até cinco anos;

7.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrava no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

7.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;

Av. Getúlio Vargas, 850 – Centro - Jacarezinho / Paraná – 86400-000



7.3. As sanções previstas no subitem anterior poderão ser aplicadas à

CONTRATADA com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

7.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei de Licitações, as empresas ou

profissionais que:

7.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

7.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na legislação aplicável.

7.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Universidade, ou deduzidos da

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e

cobrados judicialmente.

7.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 05 (CINCO) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.

7.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do licitante, a Universidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

7.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

7.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de

prática de infração administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa
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deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na

unidade administrava.

7.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa

jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Jacarezinho, 13 de setembro de 2023.

Seção de Licitação

UENP
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